
Convênio Termo Aditivo Convênio Termo Aditivo

(a) (d) (e) (f) (g) (h) (i) (j) (k) (l)

xxx

Estabelecimento de cooperação técnica e
financeira entre os signatários, visando
garantir a permanência e o regresso de
crianças e adolescentes no âmbito escolar, de
modo que concluam o ensino fundamental.
Para a realização do objeto do convênio, serão
disponibilizados 02 técnicos na área de
educação, com experiência em projetos de
gestão escolar e/ou programas educacionais,
para atuar junto ao Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça da
Infância e Juventude e/ou nas Promotorias de
Justiça da Infância e Juventude

Disponibilizar ao MP mais 01
técnico em educação,
totalizando 03 servidores.

06/07/2007 24/01/2013 xxx
25/06/2007 a 
25/06/2013

ATIVO
Secretaria de Educação do 

Estado da Bahia‐ SEC
13.937.065/0001‐00

Adeum Hilário Sauer
(Secretário)

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

004/2012

Mútua cooperação entre os partícipes, para o
desenvolvimento de ações conjuntas,
vinculadas à Campanha Nacional de Combate à
Corrupção e ao Projeto "O que você tem a ver
com a corrupção?", em âmbito estadual, com
vistas à sensibilização e ao envolvimento da
sociedade no crescente comprometimento
com a transparência e ética na gestão pública,
a inclusão social, a cidadania e a democracia

Retificação do CNPJ do
Convenente

10/12/2012 15/02/2013 xxx
19/11/2012 a 
18/11/2013

ATIVO Instituto Nossa Ilhéus 15.503.904/0001‐07
Maria do Socorro Ferreira de 

Mendonça
(Presidente)

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

(a) – Informar o número do convênio.
(b) – Descrição do objeto do convênio.
(c) – Data da publicação nos meios de comunicações devidos. Exemplo: Diário Oficial, jornais de grande circulação.
(d) – Número do processo de convênio relacionado.
(e) – Período de vigência do convênio no formato dd/mm/aaa.
(f) – Informar a situação do convênio. Exemplo: ativo, cancelado, suspenso. 
(g) – Nome do convenente.
(h) – Número do CNPJ/CPF do convenente.
(i) – Nome do(s) representante(s) do convenente.
(j) – Valor financeiro do repasse à instituição.
(k) – Valor da contrapartida.
(l) – Situação da regularidade da prestação de contas.

FUNDAMENTO LEGAL: Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, alíneas “e”, “h”, “l” e “m”.

Valor do Repasse Contrapartida Prestação de Contas

Fonte: Assessoria Técnica/ Contratos e Convênios
Data da Última Atualização: 05/03/2013
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CNPJ/CPF Representantes


